
85. Recomenda que seja urgentemente reexaminado e reforçado o estatuto da União no seio das orga­
nizações internacionais, quando o Tratado de Lisboa tiver entrado em vigor e a União tiver sucedido às 
Comunidades Europeias; 

86. Convida o Conselho e a Comissão a acordarem com o Parlamento uma estratégia com o objectivo de 
assegurar a coerência entre a legislação adoptada e a Carta dos Direitos Fundamentais, bem como com as 
disposições dos Tratados relativas a medidas como a prevenção da discriminação, a protecção dos reque­
rentes de asilo, a melhoria da transparência, a protecção dos dados, os direitos das minorias e os direitos das 
vítimas e dos suspeitos; 

87. Solicita ao Conselho e à Comissão que contribuam para a melhoria das relações entre as autoridades 
europeias e as autoridades nacionais, especialmente nos domínios legislativo e judicial; 

88. Exorta o Conselho e a Comissão a preverem o estabelecimento de uma política comum eficaz no 
domínio da energia, que tenha por objectivo a eficaz coordenação dos mercados da energia dos Estados- 
-Membros da UE, bem como o desenvolvimento desses mercados, integrando simultaneamente os aspectos 
externos que se prendam fundamentalmente com os recursos energéticos e as rotas de aprovisionamento de 
energia; 

89. Convida o Conselho a examinar, em articulação com o Parlamento, a aplicação do disposto no n. o 6 
do artigo 127. o do TFUE, que autoriza o Conselho a cometer atribuições específicas ao Banco Central «no 
que diz respeito às políticas relativas à supervisão prudencial das instituições de crédito e outras instituições 
financeiras, com excepção das empresas de seguros»; 

90. Compromete-se a adaptar a sua organização interna, optimizando e racionalizando o exercício das 
novas competências que lhe são cometidas pelo Tratado; 

* 

* * 

91. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão e aos 
Parlamentos dos Estados-Membros. 

Aspectos financeiros do Tratado de Lisboa 

P6_TA(2009)0374 

Resolução do Parlamento Europeu, de 7 de Maio de 2009, sobre os aspectos financeiros do Tratado 
de Lisboa (2008/2054(INI)) 

(2010/C 212 E/09) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta o Tratado de Lisboa, que altera o Tratado da União Europeia e o Tratado que institui a 
Comunidade Europeia, assinado em Lisboa em 13 de Dezembro de 2007 («Tratado de Lisboa»), 

— Tendo em conta o Tratado da União Europeia e o Tratado que institui a Comunidade Europeia com as 
alterações neles introduzidas pelo Acto Único Europeu e pelos Tratados de Maastricht, Amesterdão e 
Nice, 

— Tendo em conta o Acordo Interinstitucional de 17 de Maio de 2006, entre o Parlamento Europeu, o 
Conselho e a Comissão, sobre a disciplina orçamental e a boa gestão financeira ( 1 ),
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— Tendo em conta a sua resolução de 11 de Março de 2003 sobre a reforma do processo orçamental: 
possíveis opções na perspectiva da revisão dos Tratados ( 1 ), 

— Tendo em conta a sua resolução de 29 de Março de 2007 sobre o futuro dos recursos próprios da 
União Europeia ( 2 ), 

— Tendo em conta a sua resolução de 8 de Junho de 2005 sobre os desafios políticos e os recursos 
orçamentais da União alargada 2007-2013 ( 3 ), 

— Tendo em conta as conclusões do Conselho Europeu de 11 e 12 de Dezembro de 2008 sobre a 
iniciativa de retomar os trabalhos relativos ao Tratado de Lisboa, 

— Tendo em conta o artigo 45. o do seu Regimento, 

— Tendo em conta o relatório da Comissão dos Orçamentos e os pareceres da Comissão dos Assuntos 
Externos e da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural (A6-0183/2009), 

A. Considerando que o Tratado de Lisboa introduz profundas modificações em matéria de finanças da 
União, nomeadamente no que diz respeito às relações interinstitucionais e aos processos de decisão, 

B. Considerando que o Tratado de Lisboa estabelece uma hierarquia precisa entre os actos fundamentais da 
vida financeira e orçamental da União, contribuindo assim para a necessária clarificação do sistema de 
tomada de decisão, 

C. Considerando que o quadro financeiro plurianual (QFP), que representa a programação para vários anos 
das despesas que traduzem as prioridades políticas da União em termos financeiros e que estabelece o 
montante máximo das despesas da União durante um período determinado, adquire, com o Tratado de 
Lisboa, um carácter juridicamente vinculativo, assente numa nova base jurídica específica para a adopção 
do regulamento que contém o QFP, 

D. Considerando que a inexistência de sincronismo entre os QFP, por um lado, e os mandatos do Parla­
mento Europeu e da Comissão, por outro lado, tem contribuído até ao momento para privar em parte o 
Parlamento dos seus poderes em matéria orçamental, uma vez que este está frequentemente vinculado a 
um quadro financeiro negociado e adoptado na legislatura anterior, 

E. Considerando que, se não for efectuada qualquer alteração ao calendário, algumas legislaturas do Par­
lamento nunca estarão em posição de tomar decisões orçamentais que as vinculem, dado o quadro 
financeiro adoptado pelos seus antecessores cobrir toda a duração do seu mandato, 

F. Considerando que a baixa amplitude das margens actualmente disponíveis em cada rubrica, bem como a 
dotação reduzida dos mecanismos de flexibilidade disponíveis, torna muito difícil a reacção adequada da 
União a elementos políticos imprevistos e corre o risco de esvaziar da sua substância o processo 
orçamental anual, 

G. Considerando que a entrada em vigor do Tratado de Lisboa exige que as instituições responsáveis pelas 
decisões financeiras e orçamentais da União cheguem a acordo sobre a transição óptima para os novos 
actos jurídicos e os novos processos de decisão, 

H. Considerando que, no interesse do bom funcionamento da União Económica e Monetária, o orçamento 
da UE deve ser tomado em conta na coordenação das estratégias orçamentais dos Estados Membros,
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I. Considerando que o Conselho Europeu de 11 e 12 de Dezembro de 2008 reafirmou que o Tratado de 
Lisboa é necessário para ajudar a União alargada a funcionar de forma mais eficiente, mais democrática e 
mais eficaz, nomeadamente no palco internacional, e definiu uma abordagem e garantias legais em 
resposta às preocupações manifestadas pelo eleitorado irlandês, com vista a permitir que o Tratado entre 
em vigor antes do final de 2009, no respeito pelos fins e objectivos dos Tratados, 

Apreciação global 

1. Congratula-se com os progressos realizados pelo Tratado de Lisboa em matéria de controlo demo­
crático e de transparência das finanças da União; assinala a necessidade de reforçar e adaptar os mecanismos 
de concertação interinstitucional e os métodos de cooperação interna a fim de permitir que o Parlamento 
utilize plenamente os seus novos poderes; 

Recursos próprios 

2. Lamenta, no que diz respeito aos recursos próprios da União, que os Estados-Membros não tenham 
aproveitado a ocasião para instaurar um sistema de verdadeiros recursos próprios da União, mais equitativo, 
mais transparente, mais facilmente compreensível pelo cidadão e sujeito a um processo de decisão mais 
democrático; 

3. Lamenta, em especial, que não tenham sido realizados quaisquer progressos no sentido de associar o 
Parlamento à definição dos limites e do tipo de recursos próprios de que a União dispõe; recorda que se 
mantém a separação entre a decisão sobre as receitas e a decisão sobre as despesas; 

4. Congratula-se, em contrapartida, com os esforços realizados no que diz respeito à possibilidade de 
adopção das medidas de execução da decisão sobre os recursos próprios graças um procedimento legislativo 
especial segundo o qual o Conselho só decide, por maioria qualificada, após a aprovação do Parlamento; 

5. Solicita ao Conselho que faça a máxima utilização desta modalidade a fim de tornar o processo de 
decisão mais flexível; 

Quadro financeiro plurianual 

6. Congratula-se com a formalização no Tratado de Lisboa do QFP, o qual se torna um acto juridica­
mente vinculativo; recorda que o QFP constitui a programação das despesas da União e estabelece o 
montante máximo das despesas da União durante um período determinado, contribuindo para o reforço 
da disciplina orçamental; 

7. Acolhe com agrado o facto de o regulamento que fixa o QFP dever ser aprovado conjuntamente pelo 
Parlamento e pelo Conselho, mediante um procedimento especial; 

8. Lamenta, no entanto, que o Tratado de Lisboa tenha mantido a exigência de decisão por unanimidade 
no Conselho para a adopção do QFP, o que torna o processo de decisão muito difícil e favorece uma 
negociação com base no «menor denominador comum»; insta, por conseguinte, o Conselho Europeu a 
utilizar, o mais depressa possível, a cláusula que lhe permite, deliberando por unanimidade, passar para a 
maioria qualificada no que se refere à adopção do QFP; 

9. Lamenta igualmente que, no âmbito do novo procedimento, o Parlamento tenha apenas um direito de 
aprovação e não um verdadeiro poder de co-decisão; insiste, contudo, no facto de o Tratado de Lisboa 
prever que as instituições devem envidar todos os esforços desde o início do procedimento para garantir o 
seu êxito final; convida, por conseguinte, o Conselho a demonstrar disponibilidade desde o início do 
procedimento para construir um diálogo político estruturado com o Parlamento a fim de ter plenamente 
em conta as prioridades do último;

PT C 212 E/48 Jornal Oficial da União Europeia 5.8.2010 

Quinta-feira, 7 de Maio de 2009



10. Regista que o Tratado de Lisboa indica que o QFP não só «fixa os montantes dos limites máximos 
anuais das dotações para autorizações por categoria de despesa e do limite máximo anual das dotações para 
pagamentos» como também «prevê todas as demais disposições que sejam úteis para o bom desenrolar do 
processo orçamental anual» ( 1 ); 

Duração do QFP 

11. Congratula-se pelo facto de o Tratado de Lisboa prever a possibilidade de uma programação finan­
ceira de cinco anos, de forma a, se forem feitas as adaptações necessárias, fazê-la coincidir, na medida do 
possível, com o mandato do Parlamento e da Comissão, tal como exige a lógica democrática; salienta que 
poderá ser necessário prever disposições especiais para dar resposta às necessidades de políticas específicas 
em caso de período de programação mais longo; 

12. Apoia, por conseguinte, a passagem a um QFP de cinco anos, mas está consciente de que pode ser 
difícil a coincidência total entre o QFP e a legislatura do Parlamento Europeu e o mandato da Comissão, 
uma vez que pode ser necessário um período de negociação de, pelo menos, um ano, para permitir que cada 
legislatura do Parlamento e cada mandato da Comissão tomem as decisões político-financeiras fundamentais 
durante a seu período de vigência; 

13. Considera muito positiva a integração do QFP numa lógica global de programação estratégica 
interinstitucional - noção aliás reforçada no Tratado de Lisboa - tal como sugerida no relatório da Comissão 
dos Assuntos Constitucionais sobre o equilíbrio institucional ( 2 ); 

14. Apoia a proposta formulada neste relatório segundo a qual o novo colégio de Comissários, aquando 
da apresentação do seu «programa para a legislatura», deve apresentar propostas sobre as orientações do 
quadro financeiro que considera necessárias para o cumprimento das prioridades políticas do seu mandato, 
prioridades essas que, uma vez acordado entre as instituições o programa da legislatura, serão desenvolvidas 
através das suas propostas no QFP; 

15. Considera ademais que, aquando dos debates em sessão plenária e das audições perante as comissões 
parlamentares, o candidato à presidência da Comissão deveria estar já em condições de fornecer indicações 
sobre as consequências financeiras previsíveis dos objectivos políticos que a nova Comissão tenciona 
perseguir; 

16. Sublinha que a transição para um sistema de programação financeira de cinco anos, tal como 
mencionado acima, pode exigir a prorrogação e o ajustamento do actual QFP até 2016 inclusive, para 
que o próximo QFP de cinco anos possa entrar em vigor, o mais tardar, no início de 2017 ( 3 ); recomenda 
que as negociações do próximo QFP sejam, de qualquer modo, concluídas antes do fim do primeiro 
trimestre de 2016, para que o processo orçamental de 2017 possa já ter em conta os parâmetros do 
quadro que estará em vigor em 2017; 

17. Sublinha que as negociações deveriam ser conduzidas de modo a que as instituições possam con­
siderar a hipótese de um novo QFP entrar em vigor já em 2016; 

18. Considera que a prorrogação e o ajustamento do actual QFP devem ser considerados em 2010, 
quando for efectuada a nova revisão intercalar; 

( 1 ) N. o 3 do artigo 312. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 
( 2 ) Relatório Dehaene de 18 de Março de 2009 sobre o impacto do Tratado de Lisboa sobre o desenvolvimento do 

equilíbrio institucional da União Europeia (A6-0142/2009). 
( 3 ) Segundo o modelo descrito no seguinte quadro do relatório da Comissão dos Orçamentos de 26 de Fevereiro de 2009 

sobre a revisão intercalar do quadro financeiro 2007-2013 (A6-0110/2009): 

Ano 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 
Prep. orça­
mento 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Legislatura 2004 / 2009 2009 / 2014 2014 / 2019 

QFP Revisão intercalar 2007 / 2013 2013 / 2016 2017 / 2021
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Flexibilidade 

19. Salienta que o carácter juridicamente vinculativo do QFP exige a introdução de uma maior flexibi­
lidade a fim de permitir que a União reaja aos desafios imprevistos de forma suficientemente ágil e eficaz, 
tanto no interior como no exterior da União; 

20. Chama a atenção para o facto de o Tratado de Lisboa prever a prorrogação dos limites máximos e 
das outras disposições correspondentes ao último ano do QFP em curso se o novo QFP não puder ser 
adoptado antes da expiração do anterior; entende que tal constitui um argumento suplementar em prol de 
uma maior flexibilidade; 

21. Insiste, nesta perspectiva, na importância de reforçar os mecanismos de flexibilidade no interior de 
cada rubrica e entre rubricas diferentes, por um lado, e através dos instrumentos de flexibilidade especia­
lizados e mobilizáveis para além das margens, por outro lado; 

22. Recorda que a Comissão dos Orçamentos será chamada a pronunciar-se sobre estas questões 
aquando da aprovação do seu relatório sobre a revisão intercalar do QFP 2007-2013; 

Passagem do Acordo Interinstitucional ao QFP 

23. Recorda a necessidade de alcançar, em tempo útil antes da entrada em vigor do Tratado de Lisboa, 
um acordo entre as instituições sobre a forma de passar do actual acordo interinstitucional a um QFP 
contido num acto legislativo, tal como previsto no Tratado de Lisboa; relembra que é necessário um período 
de oito semanas para que os parlamentos nacionais possam examinar os projectos de actos legislativos; 

24. Considera, a este respeito, que será necessário chegar a acordo sobre a distribuição das disposições 
actualmente constantes do acordo interinstitucional e que devem passar a fazer parte do QFP, sobre as 
disposições que deverão ser incluídas no futuro regulamento financeiro ou ainda sobre aquelas que justi­
fiquem, caso necessário, a manutenção de um acordo interinstitucional – eventualmente enriquecido com 
novas disposições – sobre a cooperação orçamental; recorda que esta repartição das disposições do actual 
acordo interinstitucional deverá ser feita tendo em conta os critérios enunciados no próprio Tratado de 
Lisboa; 

Processo orçamental anual 

25. Acolhe muito favoravelmente a supressão da distinção entre as despesas obrigatórias (DO) e as 
despesas não obrigatórias (DNO), que tem por corolário o direito do Parlamento de decidir, em pé de 
igualdade com o Conselho, sobre o conjunto das despesas da União; 

26. Sublinha que a eliminação da distinção entre DO e DNO não está em contradição com a obrigação 
da União de respeitar os seus compromissos financeiros e congratula-se com o facto de o Tratado de Lisboa 
reconhecer que compete ao Parlamento, ao Conselho e à Comissão velar «pela disponibilidade dos meios 
financeiros necessários para permitir que a União cumpra as suas obrigações jurídicas para com tercei­
ros» ( 1 ); 

27. Observa que as alterações ao processo anual deverão tender para a simplificação do mesmo, criando 
uma leitura única para cada instituição e instaurando vários dispositivos destinados a facilitar o acordo entre 
os dois ramos da autoridade orçamental; salienta que estas alterações devem conduzir a uma diminuição da 
burocracia; 

Papel da Comissão 

28. Salienta o reforço do papel conferido à Comissão, a qual adquire o direito de iniciativa em matéria 
orçamental e pode modificar o seu projecto de orçamento até ao momento em que o comité de conciliação 
é convocado;
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29. Congratula-se com o facto de o Tratado reconhecer igualmente que compete à Comissão tomar todas 
as iniciativas necessárias para aproximar as posições do Parlamento e do Conselho durante os trabalhos do 
comité de conciliação, convidando-a assim a assumir plenamente o seu papel de mediador entre o Parla­
mento e o Conselho com vista à obtenção de um acordo; 

Uma lógica completamente nova 

30. Chama a atenção para o facto de o novo procedimento comportar apenas uma leitura única de cada 
uma das instituições sobre o projecto de orçamento; sublinha que o novo procedimento e a sua leitura 
única deixarão de permitir de facto que as instituições corrijam a sua posição em segunda leitura como 
podia acontecer anteriormente; por conseguinte, está convicto de que este procedimento implicará que o 
Parlamento defina as suas prioridades políticas numa fase mais precoce e adapte em conformidade as suas 
abordagem e organização operacionais no sentido de atingir a totalidade dos objectivos fixados; 

31. Recorda que esta leitura deve afirmar as prioridades políticas do Parlamento, mas deve também 
permitir-lhe alcançar um acordo com o Conselho na sequência do comité de conciliação (ou aprovar 
novamente as suas alterações por uma ampla maioria, em caso de aprovação pelo Parlamento e de rejeição 
pelo Conselho do texto saído do comité de conciliação); 

32. Insiste, neste contexto, na importância da manutenção de um calendário pragmático semelhante ao 
actual, apelando simultaneamente a uma aplicação em tempo útil dos mecanismos de concertação; recorda 
ainda que a introdução de mecanismos informais de diálogo entre as instituições é crucial para facilitar o 
acordo antes do início do procedimento e, em seguida, durante todo o período de duração do mesmo; 

33. Está convicto de que o Tratado de Lisboa reforçará os poderes do Parlamento se este se dotar dos 
meios de gerir eficazmente a intensificação do calendário e a necessidade de maior antecipação decorrentes 
do novo procedimento; 

34. Entende que, no futuro, a resolução do Parlamento antes da primeira reunião de concertação terá 
uma maior importância, dado permitir que o Parlamento enuncie formalmente as suas prioridades para o 
exercício orçamental, sem estar condicionado por considerações tácticas decorrentes da posição do Conselho 
sobre o projecto de orçamento; considera que a referida resolução permitirá assim que as outras instituições 
conheçam claramente as prioridades do Parlamento antes das negociações interinstitucionais; mais acres­
centa que tal permitirá ao Parlamento apresentar as directrizes iniciais relativas aos projectos-piloto e às 
acções preparatórias; 

35. Recorda que estas prioridades serão também de grande utilidade para o Parlamento enquanto linhas 
directrizes para a sua leitura sobre o projecto de orçamento, mas também como mandato para a sua 
delegação aquando das negociações no comité de conciliação; 

36. Insiste na importância de organizar um trílogo no mês de Julho para possibilitar que cada instituição 
obtenha uma indicação clara das prioridades das outras partes e permitir que o Parlamento leve ao 
conhecimento das outras instituições o conteúdo da resolução de Julho sobre o projecto de orçamento; 

37. Destaca a utilidade política da instauração - no respeito das competências próprias de cada um - de 
um diálogo aprofundado com as comissões homólogas dos parlamentos nacionais sobre o projecto de 
orçamento e as prioridades do Parlamento para o processo orçamental anual; 

Comité de conciliação 

38. Realça a importância que terá no futuro o comité de conciliação, enquanto instância de resolução das 
divergências políticas entre os dois ramos da autoridade orçamental; recorda que este comité será encarre­
gado alcançar, num prazo de 21 dias, um acordo sobre um texto de compromisso, o qual entrará em vigor 
se não for rejeitado pela autoridade orçamental; considera que é necessário assegurar que este comité tenha 
uma composição política ao mais alto nível;
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39. Congratula-se com o facto de o Tratado de Lisboa atribuir um papel decisivo ao Parlamento no fim 
do procedimento; com efeito, nota que: 

— o texto do comité de conciliação («projecto comum») não será considerado adoptado se o Parlamento se 
lhe opuser (por maioria dos membros que o compõem); 

— se o Conselho rejeitar o projecto comum e o Parlamento o aprovar, ou o projecto entra em vigor tal 
como está redigido, ou o Parlamento pode impor as alterações que aprovou aquando da sua leitura do 
projecto de orçamento, por maioria qualificada (a maioria dos membros que o compõem mais três 
quintos dos votos expressos); 

40. Sublinha que seria desejável que a delegação do Parlamento ao comité de conciliação fosse chefiada 
pelo presidente da Comissão dos Orçamentos e integrasse, se necessário e sem prejuízo do carácter político 
da nomeação dos seus membros pelos grupos políticos, além dos membros desta comissão, membros das 
comissões parlamentares especializadas caso uma questão específica no âmbito do seu domínio político seja 
alvo de negociação; 

41. Convida o Conselho a chagar rapidamente a acordo com o Parlamento sobre o modo de funciona­
mento do comité de conciliação; 

42. Considera, pelo seu lado, que o comité de conciliação deveria poder reunir-se pelo menos duas vezes, 
se tal for necessário para chegar a acordo, ao mais alto nível político, devendo as suas reuniões ser 
precedidas de um trílogo político preparatório, segundo a fórmula tradicional; recorda a necessidade de 
que os representantes do Conselho disponham, aquando destes encontros, de um mandato político de 
negociação; 

43. Propõe que estes trabalhos sejam preparados por um grupo preparatório interinstitucional, composto 
pelo relator geral acompanhado de representantes dos grupos políticos, pelo Parlamento, e pelo represen­
tante permanente do país que exerce a Presidência da União, deixando em aberto a possibilidade de este ser 
acompanhado pelas outras duas presidências da tróica; 

44. Recorda também que as instituições devem chegar a acordo sobre a composição do secretariado 
deste comité, o qual deverá provavelmente ser constituído por funcionários dos dois ramos da autoridade 
orçamental e contar com a assistência da Comissão; 

Questões agrícolas 

45. Chama a atenção para o facto de a regra segundo a qual a Comissão já não pode modificar o seu 
projecto após a convocação do comité de conciliação deixar de permitir o recurso à tradicional carta 
rectificativa do Outono para ter em conta as previsões actualizadas para a política agrícola e as suas 
implicações orçamentais; considera que, nesse caso, o processo mais adequado seria a apresentação pela 
Comissão – se necessário – de um projecto de orçamento rectificativo específico («OR agrícola») uma vez 
estabelecidos definitivamente todos os dados agrícolas; 

Relações com o poder legislativo 

46. Sublinha que o paralelismo entre a extensão do poder orçamental do Parlamento a todas as despesas 
da União e a quase generalização da co-decisão em matéria legislativa exige uma maior tomada em 
consideração da dimensão orçamental da actividade legislativa; considera necessário, neste sentido, aumentar 
a cooperação entre a Comissão dos Orçamentos e as comissões sectoriais a fim de tomar devidamente em 
conta o impacto da actividade legislativa do Parlamento em matéria financeira, nomeadamente no que diz 
respeito ao seu impacto no QFP e no orçamento anual; propõe, por conseguinte, que os comités de 
conciliação legislativa sobre matérias que tenham impacto financeiro incluam um membro da Comissão 
dos Orçamentos; recorda, neste contexto, os trabalhos do grupo de trabalho sobre a reforma parlamentar, 
nomeadamente no que diz respeito às formas específicas de cooperação entre as comissões parlamentares 
evocadas no terceiro relatório intercalar;
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47. Relembra ainda que o Tratado de Lisboa estende a todas as instituições da União a obrigação de velar 
pelo respeito da disciplina orçamental; recorda que o Regimento do Parlamento já prevê um procedimento 
específico para garantir o respeito deste princípio; considera que será necessário tornar este procedimento 
mais operacional e eficiente; 

Regulamento financeiro 

48. Congratula-se com o facto de o Regulamento Financeiro passar a ser um regulamento adoptado nos 
termos do processo legislativo ordinário (co-decisão) pelo Parlamento e pelo Conselho, após parecer do 
Tribunal de Contas; 

49. Recorda que o Tratado de Lisboa contém as principais disposições que permitem distinguir entre as 
disposições do actual acordo interinstitucional que deverão fazer parte do futuro acordo interinstitucional e 
as que deverão ser integradas no QFP; 

50. Observa, no entanto, que o Regulamento Financeiro deveria incluir todas as disposições necessárias 
para definir o procedimento em conformidade com o disposto no Tratado ( 1 ); considera que esta formulação 
cobriria o funcionamento do comité de conciliação, o mecanismo de activação e, como é evidente, a 
actualização das disposições do Regulamento Financeiro directamente afectadas pelas modificações do 
Tratado de Lisboa (ou seja, a abolição da diferença entre DO e DNO, um novo procedimento de co-decisão 
para as transferências, etc.); 

51. Considera crucial que as instituições cheguem a acordo político sobre estas questões em tempo útil, 
para que, após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, as modificações necessárias do Regulamento 
Financeiro possam ser introduzidas rapidamente segundo o novo procedimento e, se necessário, prevejam 
acordos provisórios que permitam um prosseguimento sem escolhos do processo orçamental; 

52. Convida a Comissão a apresentar em tempo útil uma proposta susceptível de permitir que o 
Parlamento e o Conselho cheguem a acordo sobre a aplicação da distinção referida no n. o 49 ao conteúdo 
do actual acordo interinstitucional; 

53. Defende que esta adaptação do Regulamento Financeiro não deve em caso algum ser confundida 
com a revisão trienal do mesmo prevista para 2010; 

Impacto orçamental das modificações institucionais e das novas competências da União 

54. Observa que a entrada em vigor do Tratado de Lisboa terá também um impacto no orçamento da 
União no que diz respeito às inovações que introduz a nível institucional, nomeadamente a elevação do 
Conselho Europeu à qualidade de instituição acompanhada da criação de uma Presidência fixa, bem como 
da criação do lugar de Alto Representante e do serviço europeu para a acção externa que tem por função 
apoiar a sua acção; 

55. Reafirma desde já a sua intenção de exercer plenamente os seus poderes orçamentais no que diz 
respeito a estas inovações institucionais e sublinha a importância de chegar, em tempo útil, a um acordo 
político com o Conselho sobre o financiamento do Conselho Europeu, e em especial da sua Presidência fixa, 
bem como sobre o financiamento do futuro serviço europeu para a acção externa; sublinha que o finan­
ciamento deste serviço deve permanecer inteiramente sob o controlo da autoridade orçamental; 

56. Assinala que, no âmbito da PESC e da política de segurança e defesa comum, o Tratado de Lisboa 
prevê o estabelecimento de novos procedimentos para permitir um acesso rápido ao orçamento da União e 
para estabelecer um fundo de arranque de contribuições dos Estados-Membros; salienta, porém, que todas as 
acções externas da União devem, por via da regra, ser financiadas por dotações comunitárias e apenas 
excepcionalmente – em caso de emergência – com base em contribuições à parte do orçamento da União;
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57. Verifica que o Tratado de Lisboa terá também um impacto financeiro, se bem que limitado, na 
sequência das novas competências específicas atribuídas à União; declara-se disposto a analisar, no momento 
oportuno, as consequências concretas do exercício destas novas competências; considera que a aplicação 
destas competências, no seu conjunto, não acontecerá certamente de imediato após a entrada em vigor do 
Tratado de Lisboa, mas à medida que as propostas legislativas que lhe dizem respeito forem sendo elabo­
radas; entende, no entanto, que o seu financiamento não deve ser feito em detrimento do financiamento das 
actividades actuais da União; 

Coordenação com os orçamentos nacionais 

58. Deseja convidar os parlamentos nacionais a participar, todos os anos, num debate comum e público 
sobre as orientações das políticas orçamentais nacionais e comunitária, antes da apreciação dos projectos de 
orçamento respectivos, por forma a introduzir, desde o início, um quadro de reflexão comum para a 
coordenação das políticas nacionais dos Estados-Membros, tendo simultaneamente em conta a contribuição 
comunitária; 

59. Observa que a decisão sobre a repartição das despesas do orçamento da UE relativamente aos 
grandes objectivos da União beneficiaria, em termos de transparência, com a publicação anual, por cada 
Estado-Membro, das dotações orçamentais nacionais e, eventualmente, regionais, que contribuem para a 
realização desses objectivos; 

* 

* * 

60. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão, bem como 
aos parlamentos dos Estados-Membros. 

Situação na República da Moldávia 

P6_TA(2009)0384 

Resolução do Parlamento Europeu, de 7 de Maio de 2009, sobre a situação na República da 
Moldávia 

(2010/C 212 E/10) 

O Parlamento Europeu, 

— Tendo em conta as suas anteriores resoluções sobre a República da Moldávia, nomeadamente a de 24 de 
Fevereiro de 2005, sobre as eleições parlamentares na Moldávia ( 1 ), bem como as suas resoluções sobre a 
Política Europeia de Vizinhança (PEV) e a Cooperação Regional na região do Mar Negro, 

— Tendo em conta a Declaração Final e as Recomendações aprovadas na reunião da Comissão Parlamentar 
de Cooperação UE-República da Moldávia, de 22 e 23 de Outubro de 2008, 

— Tendo em conta o Documento de Estratégia da Comissão, de 2004, incluindo o relatório sobre a 
Moldávia, 

— Tendo em conta o Acordo de Parceria e de Cooperação entre a República da Moldávia e a União 
Europeia, assinado em 28 de Novembro de 1994 e entrado em vigor em 1 de Julho de 1998, 

— Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 3 de Dezembro de 2008, sobre a Parceria Oriental 
(COM(2008)0823),
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